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 RESUMO 

 

 
O presente trabalho tem como objetivo analisar de que forma deverá atuar o juízo de 
culpabilidade em crimes praticados por Organizações Criminosas. Em razão do direto 
penal sofrer influências frequentes e drásticas dos fenômenos que assolam as 
sociedades no século XXI, notadamente, a Globalização, o Neoliberalismo e a Pós-
Modernidade, cabe a adequação do Direito Penal a esses fenômenos. Deixando-se 
de lado um modelo clássico (que continua a ter vigência) tem-se hoje uma 
preocupação bastante significativa com a coletividade, e por isso, em meio a uma 
sociedade de risco, houve uma mutação de parte do Direito Penal para um direito 
transindividual, protegendo, por consequência, os bens jurídicos que transcendem ao 
cidadão enquanto ser individual. Dentre essas situações, cita-se a Lei de 
Organizações Criminosas, Lei 12.850/2013, que inovou parte do tratamento conferido 
a esses grupos, em detrimento de uma tentativa de maior proteção social, buscando 
meios mais eficazes. Contudo, algumas das organizações ultrapassaram fronteiras, 
adquirindo um conhecimento técnico e de difícil investigação, sendo composta com 
inúmeros membros, e, muitas vezes, inócua a tarefa de individualização das condutas 
praticadas pelos agentes. De outro lado, a luta entre as escolas tem provocado uma 
sensação de crise quanto ao juízo de culpabilidade. A partir da apresentação das 
diferentes teorias, resta a questão de como adequar o juízo de culpabilidade a essa 
criminalidade complexa, com porte econômico significativo, o que dificulta a atuação 
nas investigações e no próprio processo penal. Em razão da necessidade desse 
direito pós-moderno, caracterizado pelo risco e pela necessidade de proteção de bens 
supra-individuais, imperiosa a adequação do juízo de culpabilidade, na verdade uma 
revisão, e, quiçá, a proposição de outra categoria para trabalhar esse elemento que 
individualiza e legitima a pena. Portanto, será objeto de análise os elementos que 
contemplarão essa transresponsabilização e, na sequência, o objetivo será trabalhar 
como isso trará repercussões quando da fixação da pena, separando elementos 
individuais e organizacionais. 

 
 

Palavras chave: Direito Penal e risco, culpabilidade, Organização Criminosa, teoria 
funcionalista, transresponsabilização. 

 

  



 
 

 

RESUMO 

 

 

Esto trabajo busca realizar el examen del juicio de culpabilidad en los delitos 
cometidos por organizaciones criminale. Como se sabe, el Derecho Penal sufre 
influencias frecuentes y drásticas de los fenómenos que interfieren las sociedades en 
el siglo XXI, en particular, el fenómeno de la Globalización, el Neoliberalismo y la Post-
Modernidad, con una necesaria revisión de la legislación penal para estos fenómenos. 
Sin hablar del modelo clásico (que todavía tiene validez) hay hoy una preocupación 
muy importante con la comunidad, y así, en un modelo de sociedad de riesgo hubo 
una mutación de la ley penal a una protección de derechos transindividuales, con una 
efectiva protección a los intereses legales que trascienden el ciudadano individual. 
Sobre estas protecciones, la Ley de Organizaciones Criminales Brasileira, Ley 
12.850/2013 ha innovado parte del tratamiento que se da a estos grupos, buscando 
una mayor protección social, y también la búsqueda de formas más efectivas. Sin 
embargo, algunas organizaciones han superado las fronteras, la adquisición de un 
conocimiento de la investigación técnica y difícil comprensión e individualización, por 
el facto de las organizaciones tener muchos miembros, pero a menudo tarea inocua 
de asegurar comportamientos individuales practicadas por los agentes. Por otro lado, 
la lucha entre las escuelas ha provocado una sensación de crisis sobre el juicio de 
culpabilidad. A partir de la presentación de diferentes teorías, queda la cuestión de 
cómo adecuar el juicio de culpabilidad a este delito complejo practicado por 
organizaciones criminosas, con una condición económica significativa y muchos 
contactos, lo que dificulta el desempeño en las investigaciones y el propio proceso 
penal. Así, queda la necesidad de adecuación del derecho penal a una sociedad del 
riesgo y la necesidad de protección de supraindividual, con una adecuación juicio de 
culpabilidad, en realidad una revisión, y tal vez, de proponer otra categoría de este 
elemento de trabajo que individualiza y legitima la pena. Por lo tanto, serán objetos de 
análisis los elementos que contemplan este transresponsabilización, y luego, se va 
poner a cerca de la teoría de fijación de la pena, con la separación de los elementos 
individuales y organizacionales. 
 
Palabras clave: derecho penal y de riesgo, de culpa, de la organización criminal, la 
teoría funcionalista, transresponsabilidad.  
 
 

 

  



 
 

 

RESUMÉ 

 
 
Cette étude veut examiner comment se servir du jugement de culpabilité dans les 
crimes commis par des organisations criminelles. En raison de la criminelle directe 
souffrir influences fréquents et drastiques des phénomènes qui affligent les sociétés 
du XXIe siècle, notamment, la mondialisation, le néolibéralisme et post-modernité, ce 
est la pertinence de la loi pénale à ces phénomènes . Laissant de côté un modèle 
classique (qui continue d'avoir effet) est aujourd'hui une préoccupation très importante 
avec la communauté, et ainsi, au milieu d'une société du risque, il y avait une partie 
de la loi pénale de la mutation d'un droit transindividuel, protégeant ainsi les intérêts 
juridiques qui transcendent le citoyen comme être individuel. Parmi ces situations, citer 
la loi des organisations criminelles, la Loi 12850/2013 qui innove partie du traitement 
donné à ces groupes, plutôt que de tenter de renforcer la protection sociale , la 
recherche de moyens plus efficaces. Toutefois, certaines organisations ont traversé 
les frontières, l'acquisition de connaissances techniques et difficile d'enquêter, 
composé de nombreux membres, et inoffensif souvent la tâche d'assurer actes 
individuels commis par des agents. D'autre part, la lutte entre les écoles a conduit à 
un sentiment de crise sur la culpabilité de jugement. De la présentation des différentes 
théories, il reste la question de savoir comment adapter le jugement de culpabilité dans 
ce crime complexe, importante dimension économique, ce qui rend difficile d'agir dans 
les enquêtes et poursuites pénales lui-même. En raison de la nécessité d'une telle loi 
post-moderne, caractérisé par le risque et le besoin de protection des intérêts supra-
individuelles, remplaçant la pertinence du jugement de culpabilité , en fait un examen, 
et peut-être la proposition d'une autre catégorie de travailler cet élément qui indique 
légitime et utile. Par conséquent, il sera l'objet de l'analyse des éléments qui 
envisagent cette transresponsabilizion et, après, l'objectif sera de travailler comme il 
aura un impact sur la peine, en séparant les éléments individuels et organisationnels. 
 
Mots-clés: droit pénal et risque, la culpabilité, organisation criminelle, théorie 
fonctionnaliste, transresponsabilizacion. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O que falar sobre o papel do Estado e do Direito na vida social? O corpo de 

indivíduos, formado inicialmente apenas deles, tornou-se um sistema estatal e, 

posteriormente, houve um desenvolvimento de organizações, com as mais variadas 

finalidades. Essas organizações servem (e isso não é atual) também para o 

cometimento do crime. Desde as chamadas máfias é possível afirmar que alguns 

grupos possuíam finalidades contrárias ao direito. 

A tecnologia se desenvolve, assim como a sociedade, o Estado, o Direito e 

também as organizações. O elemento risco passa a fazer parte da vida do indivíduo, 

gerando um terreno desconhecido pela humanidade. De qualquer sorte, com a 

superação do modelo industrial dos séculos passados, nunca se presenciou um 

desenvolvimento tecnológico tão acelerado como nos últimos tempos. 

Em meio a esse desenvolvimento coube ao direito ser o principal executor da 

tarefa de organização do Estado. Por meio dele é possível manter a ordem, proibir e 

coibir comportamentos que sejam antagônicos a ele, com a previsão de punições aos 

que desrespeitarem o ordenamento jurídico.  E, precisamente, o ramo do direito ao 

qual mais se imputa essa ordem é o Direito Penal. Nunca foi tão importante como nos 

últimos cem anos. Ao Direito Penal foi estendida a função de proteger outros bens 

jurídicos que não somente os individuais. Isso significa que foi transcendida a esfera 

individual, de modo que se deve pensar em bens jurídicos de natureza transindividual. 

Nesse sentido, houve todo um movimento para inclusão desses bens jurídicos, 

com a previsão de necessária proteção ao meio ambiente, às crianças e idosos, à 

ordem econômica e tributária, à economia dos Estados, com a penalização de 

condutas que possam, ainda que em uma situação de perigo (independente de ocorrer 

o dano), ferir algum desses bens coletivos. Isso se constata nas alterações 

legislativas, com a incriminação e maior rigidez a comportamentos que afetem bens 

jurídicos sociais. 

Alguns movimentos tiveram forte influência para essa massificação do Direito 

Penal. A passagem do modernismo ao pós-modernismo coloca em xeque a sociedade 

atual, que incrédula, acaba imputando ao direito a tarefa de ressuscitar a 

sobrevivência humana. De outro lado, o neoliberalismo aniquilou o Estado Social, por 



 
 

 

este não conseguir se autossustentar. Com isso, o mercado retoma o controle, e 

agora, mais do que nunca, acaba sendo o ator preponderante nas principais 

atividades ligadas aos seres humanos. Finalmente, a globalização derrubou fronteiras 

em todo esse processo, possibilitando uma maior interação entre agentes de 

diferentes locais, permitindo maior acesso à informação, a troca mais frequente e 

veloz de culturas e, consequentemente a troca de informações e ações entre 

membros de organizações. 

Essas organizações podem ter finalidades que visem ao bem social, mas elas 

não são o único tipo existente. Com todos esses fenômenos criou-se também um 

panorama convidativo à formação de Organizações Criminosas, com diversas 

finalidades de delitos. Se o crime antes era entendido como uma simples ação 

praticada por um sujeito contra outro delimitado, hoje não se pode mais dizer que o 

direito pode aplicar isso em todas as suas condutas. 

Com esses bens jurídicos transindividuais, tem-se a formação dessas 

organizações com agentes que, muitas vezes, nem se conhecem, mas que fazem 

parte de uma cadeia de ações para o cometimento de delitos. Essa matéria tem sido 

tratada com tanta relevância que no ano de 2013 aprovou-se uma nova lei sobre 

Organizações Criminosas, Lei 12.850/2013, com finalidade preventiva e conferindo 

um tratamento diferenciado quanto às formas de investigação do Estado. 

Diz-se então que a Lei de Organizações Criminosas foge completamente dos 

critérios definidos no modelo clássico de Direito Penal.  Nele a definição do criminoso 

era singular e, conforme estipulado pelo texto constitucional, também a verificação 

sobre o juízo de antijuridicidade e culpabilidade eram alvos de uma análise por 

indivíduo. A fixação da pena levaria em conta as circunstâncias pessoais do agente e 

do crime cometido.  

De outro lado, um juízo de extrema importância na história do Direito Penal foi 

a culpabilidade. Diversas foram as teorias mencionadas acerca dos seus atributos e 

da sua própria finalidade. Ela já ensejou a necessidade de uma retribuição do crime e 

hoje, apesar de existirem diversas teorias acerca dessa temática, o juízo de 

culpabilidade preponderante caminha no sentido de uma necessidade de prevenção 

geral positiva do Estado, fazendo com que o sistema penalize um sujeito para se 

autoproteger. 

Ocorre que em meio a condutas transindividuais, assim como bens jurídicos da 

mesma natureza, torna-se necessária a reflexão acerca do papel da culpabilidade. 



 
 

 

Embora as teorias funcionalistas tenham sido preponderantes no modelo atual, tem-

se que o Código Penal Brasileiro ainda destaca a necessidade de verificação da 

imputabilidade, da potencial consciência da ilicitude e da inexigibilidade de conduta 

diversa. 

Com isso, objetivando coadunar todos os movimentos sociais, estatais e 

jurídicos com as ações criminosas, a presente pesquisa tem por escopo trabalhar o 

juízo de culpabilidade nos crimes cometidos por Organizações Criminosas e qual a 

repercussão jurídica disso. Para tanto, deverá abordar a temática da teoria do domínio 

do fato e da imputação do crime, passando, necessariamente, pelo conceito de risco, 

com a harmonização de todos esses conceitos. 

Para o desenvolvimento da temática será necessário trabalhar quatro pilares: 

o primeiro deles tem o objetivo de contextualizar os movimentos sociais mais atuais e 

que tiveram influência sobre toda a situação supracitada, mencionando-se o risco, a 

globalização, o neoliberalismo e a pós-modernidade, verificando, assim, como esses 

fatores influenciaram no desenvolvimento de bens jurídicos transindividuais e na 

própria alteração de movimentos de política criminal. Num segundo capítulo o objetivo 

será trabalhar o juízo de culpabilidade, com o histórico de seu desenvolvimento, 

abordando suas linhas mais vanguardistas. No terceiro tratar-se-á da contextualização 

do tratamento dogmático, legal e jurisprudencial conferido às Organizações 

Criminosas, e, no quarto capítulo, será trabalhada uma categoria diversa da 

culpabilidade para esse tipo de criminalidade dentro de todo o contexto mencionado, 

contudo, respeitando-se os princípios do Estado Democrático de Direito.  

  



 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Não se trata de um tema agradável; tampouco é de fácil convívio. Costuma-se 

apontar que a globalização e o neoliberalismo trouxeram avanços com a abertura de 

fronteiras, a possibilidade da realização de negócios em diferentes países, o retorno 

do engrandecimento da iniciativa privada frente aos escândalos estatais. De outro 

lado, os efeitos negativos sobrelevam, e muito, àqueles, com resultados 

extremamente danosos para um universo considerável de pessoas no mundo. 

Obviamente, a liberação dessas fronteiras também foi utilizada com finalidades ilícitas, 

facilitando, ainda mais, o cometimento de determinados crimes. 

Outro fator de bastante relevância, com importância ímpar, sobretudo no século 

passado, foi o desenvolvimento de novas tecnologias. Claro que não se pode 

simplesmente negar todo o conhecimento obtido em tempos anteriores, mas o que 

fica latente agora é a velocidade dessas alterações, além da abrangência do risco que 

elas causam. Esse risco tem sido responsável por uma remodelação do Estado e do 

Direito. Com proporções nunca vivenciadas, o modelo jurídico tem sido uma alavanca 

que coloca em xeque algumas das categorias que até então satisfaziam as 

necessidades sociais.  

Desta feita, ao Direito sobraram duas opções: ser fagocitado por essas 

estruturas sem mecanismos adequados para resolver os problemas sociais por meio 

do Direito Penal, ou reinventar-se a partir de uma nova metodologia, que leva em 

consideração riscos, imputação objetiva e a finalidade preventiva da pena. 

Dentro, então, de uma proposta de reconfiguração do Direito Penal foram 

abordados quais seriam os novos bens jurídicos, de caráter supraindividual, para 

complementar os anteriores, além de uma preocupação significativa não somente com 

os danos, de modo que os riscos passaram a ter previsão em muitos dos tipos penais. 

A partir dessa alteração da forma de atuar do Direito Penal, resta verificar como 

trabalhar os institutos clássicos, questionando a sua aplicação nesse direito 

transindividual. Um dos temas que sempre gerou dúvidas quanto à sua aplicação e 

quanto à sua própria sobrevivência foi a culpabilidade. Completamente reconfigurada 

desde o modelo inicial, coube a apresentação das diversas teorias desenvolvidas, 

apesar de se verificar que o modelo jurídico-legal apresenta uma configuração, 



 
 

 

entretanto, parte da doutrina trabalha esse instituto de forma diferenciada, com a 

análise de outros elementos que não a imputabilidade, a potencial consciência da 

ilicitude e a inexigibilidade de conduta diversa.  

Abordando as teorias mais recentes, apesar de a proposta da teoria 

comunicativa da culpabilidade ser bastante convidativa, não se verifica a possibilidade 

de uma aplicação prática, porquanto mesmo em se tratando de estados democráticos, 

não se tem a condição de cidadão entre todos os indivíduos que o compõe, e, desse 

modo, não possuem oportunidade de fala no processo decisório. Por outro lado, a 

teoria funcionalista (embora sejam várias) propõe trabalhar os bens jurídicos a partir 

do conceito de risco, o que está em total sintonia com as necessidades sociais atuais. 

Questionou-se, assim, sobre a sobrevivência da culpabilidade e, embora com 

algumas dificuldades, foi verificada a necessidade de mantença desse instituto à falta 

de outro melhor, pois não se pode, em hipótese alguma, admitir uma culpa objetiva. 

Portanto, fazendo as vezes de limite e fator legitimador da pena, a culpabilidade 

remanesce; contudo, passando por momentos de extrema insegurança. No que 

concerne à temática da pena, foram abordadas as diversas formas de se verificar os 

seus fins, até para pontuar de que direito está-se a abordar. E a finalidade, conforme 

preceitua a teoria funcionalista, será a preventiva geral positiva. 

Uma vez superada a análise sobre a culpabilidade e, buscando um 

entrelaçamento sobre os temas, foi abordado o aspecto dos crimes praticados por 

organizações criminosas. Em meio à sociedade de risco, à globalização, à adoção de 

novos bens jurídicos, à teoria da imputação objetiva, essa forma de criminalidade 

acaba abarcando toda essa temática. A Lei 12.850/13 — que define organização 

criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, 

infrações penais correlatas e o procedimento criminal — trouxe algumas inovações ao 

ordenamento jurídico brasileiro, com uma tratativa diferenciada, sobretudo em relação 

às investigações criminais. 

Apesar de não poder ser considerado um instituto novo, também foi 

apresentado que essas organizações também sofreram alterações, dadas as 

necessidades de controle e investigação. A partir, então, de uma exposição sobre o 

tema, verificou-se uma forma estatal de responder a esse tipo de criminalidade, 

fazendo com que o Estado, ao menos do ponto de vista normativo, tenha um maior 

controle acerca desse tipo de criminalidade. Três são os institutos apresentados, 

considerados de bastante relevância em relação aos crimes praticados por 



 
 

 

organizações criminosas, notadamente a figura da delação premiada, do agente 

infiltrado e da ação controlada.   

Essas organizações criminosas, conforme mencionado ao longo do texto, 

podem ser formadas nas próprias pessoas jurídicas formalmente constituídas, com 

membros advindos da Administração Pública, pessoas com conhecimento e influência 

significativos. E isso traz ao lume um tema bastante criticado e agora aclamado pela 

doutrina, qual seja, o da responsabilidade penal das pessoas jurídicas, em que 

deixam-se de lados critérios subjetivos dos membros que delas participam, passando 

a outro momento, em que a própria empresa passa a ser responsabilizada por atos 

nela praticados. A discussão não é finita e significa uma remodelação do Direito Penal, 

com as adaptações devidas. A culpabilidade é tratada de forma diversa, por razões 

evidentes, que torna a sedimentação desse instituto cada vez mais presente. 

E como é possível conferir um tratamento adequado às Organizações 

Criminosas? Novamente, partindo do pressuposto de uma teoria funcionalista, 

verificaram-se mudanças em relação ao domínio do fato, com uma nova concepção 

de Direito Penal para essa forma de criminalidade. O risco, enquanto elemento cada 

vez mais perigoso na sociedade, passa a ser abordado de maneira diversa e isso fica 

delineado quando da aplicação da teoria da imputação objetiva em relação aos atos 

realizados dentro da organização criminosa.  

Passou-se, então, à ponderação sobre a permanência do instituto da 

culpabilidade para essas organizações e a resposta foi negativa, pois enquanto forem 

alvos de investigações somente alguns dos indivíduos que dela participaram, não se 

encontra uma resposta efetiva a esses problemas sociais, o que só provoca o aumento 

de demandas judiciais sem uma efetiva e adequada resposta penal. 

Assim, o instituto que substituiria a culpabilidade, qual seja, o da 

transresponsabilização, abrange um conteúdo mais amplo que o de culpabilidade e a 

responsabilização da própria organização. Não se pode mais admitir que essas 

organizações apenas sejam reflexos de atitudes individuais, pois elas realmente 

ganham delineamentos próprios, podendo manter-se, inclusive com a substituição 

gradativa de seus membros. 

A transresponsabilização seria constituída por duas fases, uma organizacional 

e outra individual.  

Na primeira, seria objeto de análise o defeito da organização, a quebra da 

expectativa de bom comportamento realizado pela organização. A individual 



 
 

 

corresponde à análise da imputabilidade e sobre circunstâncias pessoais do sujeito 

na empreitada delituosa. 

Com a apresentação dos elementos que comporiam a análise do injusto e a 

transresponsabilização da organização criminosa, fica a questão de como atuariam 

os critérios de fixação da pena, o que foi demonstrado na sequência, partindo-se do 

pressuposto de que a pena fixada servirá à organização e, portanto, a todos os 

membros que dela participam (com exceção das atenuantes e agravantes 

específicas). 

Uma vez feita a proposta, fica o questionamento se ela pode ser harmonizada 

com o modelo democrático de direito e se ela fere os princípios garantistas do 

acusado. E a resposta foi negativa. Não se trata de modo algum, a exemplo do Direito 

Penal do inimigo, de supressão de garantias ou a aplicação de um Direito Penal de 3ª 

velocidade. Trata-se, pois, de uma adequação dessa forma de criminalidade e de 

atuação do Estado, seja do ponto de vista da investigação, da intervenção ou quando 

da ação penal. 

Portanto, os princípios do in dubio pro societate, quando do recebimento da 

denúncia, e do in dubio pro reo, partindo da presunção de inocência, permanecem. O 

processo penal deve ser devidamente observado, assim como a atuação do Parquet 

quando do oferecimento da peça acusatória, prevendo os atos praticados pela 

organização criminosa. O que muda é a perspectiva, pois deixa-se de focar as ações 

individuais e passa-se à análise dos comportamentos da organização. Tampouco se 

defende uma culpa objetiva, bastante a simples verificação do ato e do nexo causal, 

mas sim a transferência de análise de conceitos à organização criminosa. 
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